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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
REQUERENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : MARCELO ORTIGÃO B DE CARVALHO

LEONARDO SILVEIRA ANTOUN NETTO - RJ204809
REQUERIDO : FEDERACAO DAS ASSOCIACOES E SINDICATOS DOS 

SERVIDORES PUBLICOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DO RJ
OUTRO NOME : FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DO RIO 
DE JANEIRO

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DE SOUZA JUND - RJ087458
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.

2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça.

3. O entendimento desta Corte Superior é o de que o reconhecimento 
do prequestionamento ficto exige que no recurso especial se tenha alegado a 
ocorrência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, possibilitando 
verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à apreciação da matéria de direito de 
lei federal controvertida, o que não ocorreu na espécie.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.

2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça.

3. O entendimento desta Corte Superior é o de que o reconhecimento 
do prequestionamento ficto exige que no recurso especial se tenha alegado a 
ocorrência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, possibilitando 
verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à apreciação da matéria de direito de 
lei federal controvertida, o que não ocorreu na espécie.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração apresentado pelo ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO em razão da decisão em que conheci do agravo para não conhecer do 
recurso especial por falta de prequestionamento (fls. 817/822).
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Em suas razões recursais, a parte requerente sustenta (fl. 830):

A demonstração de que a matéria suscitada no Recurso Especial foi 
devidamente prequestionada pelas instâncias ordinárias pressupõe sua 
compreensão adequada. De um lado, o artigo 2º-A, parágrafo único da Lei nº 
9.494/97 e o artigo 5º, da Lei nº 7.347/85 foram debatidos no que se refere à 
própria legitimidade ativa da associação autora para propor Ação Civil 
Pública, considerando os limites de seu estatuto e de sua representatividade. 
De outro lado, a violação ao artigo 1º, parágrafo único da Lei nº 7.347/85 
reflete a inadequação da via processual eleita, tendo em vista que a Ação 
Civil Pública não se presta a veicular pretensões que envolvam fundos de 
natureza institucional, como é o caso do Fundo de Saúde.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A pretensão veiculada no pedido de reconsideração é típica de agravo 
interno, motivo pelo qual, diante dos princípios da fungibilidade e da economia 
processual, será recebido como tal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DECISÃO DE 
SOBRESTAMENTO. CARÁTER DECISÓRIO. AUSÊNCIA. 
IRRECORRIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS E 
SOBRESTAMENTO NA ORIGEM.

1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo interno 
quando: a) atender aos requisitos mínimos para aquele exigível; b) for 
apresentado tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro ou má-fé 
do recorrente" (RCD nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1666427/RS, Relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
3/8/2018). Outros precedentes: RCD no AREsp 1.297.701/RS, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/8/2018; e AgInt no AREsp 
1.055.574/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/10/2017.

2. Não cabe agravo interno da decisão que determina a baixa dos 
autos ao Tribunal de origem para aplicação de entendimento firmado em 
repercussão geral. Precedentes: AgInt no REsp 1.669.263/PR, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 4/5/2018; AgInt no AREsp 
1.184.411/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 26/6/2018; e AgInt no AgInt no AREsp 1.094.092/PR, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 13/10/2017.
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3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno e não 
conhecido.

(RCD no REsp n. 1.622.906/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 6/6/2019.)

A irresignação não merece prosperar.

Analisando os fundamentos postos no acórdão recorrido, observo que, 
realmente, a alegação de violação dos arts. 485, IV e VI e § 3º, do Código de Processo 
Civil (CPC), 1º e 5º da Lei 7.347/1985 e 2º-A, parágrafo único, da Lei 9.494/1997 não 
foi objeto de análise pelo Tribunal de origem.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que a ausência de  
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos do enunciado 211 de sua Súmula.

Observo, ademais:

"Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que 
a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como 
que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese 
recursal a ele vinculada, interpretando-se sua incidência ou não ao caso 
concreto, o que não ocorreu na espécie" (AgInt no AREsp n. 2.080.655/SP, 
de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
29/5/2023).

Indubitavelmente, não é o caso de prequestionamento ficto. Isso porque, 
conforme o entendimento desta Corte Superior, a incidência do art. 1.025 do CPC exige 
que o recurso especial tenha alegado a ocorrência de violação do art. 1.022 do caderno 
processual, possibilitando verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à 
apreciação da matéria de direito de lei federal controvertida, o que não ocorreu na 
espécie.

Confiram-se os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO. ART. 
114 DA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182 DO STJ.

1. De acordo com o que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 a 
parte deve infirmar, nas razões do Agravo Interno, todos os fundamentos da 
decisão atacada, sob pena de não se conhecer de seu recurso. Na hipótese 
dos autos, os recorrentes não se desincumbiram do ônus de impugnar, de 
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forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada, tendo em vista 
que se limitaram a repetir os argumentos do Recurso Especial. Incide, no 
caso, a Súmula 182 do STJ: "É inviável o Agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

2. Os artigos tidos por afrontados (art. 286 e 778, do CPC/15) não 
foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido opostos 
Embargos Declaratórios para a manifestação sobre os citados dispositivos, o 
órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles referentes.

3. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de 
Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto 
admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte 
alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo 
diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja 
autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido 
e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a 
possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 
legislador.

4. O art. 114 da Lei 8.213/91 veda, expressamente, a cessão de 
créditos previdenciários, afigurando-se nula qualquer cláusula que disponha 
de modo diverso. Precedentes: EDcl no REsp 456.494/RJ, Rel. Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (Desembargadora convocada do TJ/PE), 
SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 12/03/2013; EREsp 
436.682/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/02/2006, DJ 28/06/2006; EREsp n.º 477.654/RJ, Rel. Min. 
Paulo Gallotti, Terceira Seção, DJ de 12/12/2005.

5. O Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência deste STJ, 
incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida."

6. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.130/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021.)

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DOMÍNIO DO IMÓVEL. COMPROVAÇÃO INCONCLUSIVA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 
E 356 DO STF, POR ANALOGIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ANÁLISE DE ÓBICE PELA ALÍNEA C. PREJUDICADO. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pelo ora 
agravante no curso de ação de desapropriação na qual objetiva o 
reconhecimento de seu domínio sobre o imóvel objeto do litígio, sua inclusão 
no polo passivo e, consequente, a exclusão da parte agravada do polo 
passivo na ação originária.

2. O Tribunal de origem, ao analisar os fatos, não chegou a nenhuma 
conclusão relativa ao domínio do imóvel a ser desapropriado, determinando 
que o preço deveria permanecer em depósito até a comprovação da 
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transcrição do ato aquisitivo na matrícula do imóvel. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

3. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância 
especial porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.

4. A incidência do art. 1.025 do Código de Processo Civil 
(prequestionamento ficto) exige que o recurso especial tenha alegado a 
ocorrência de violação do art. 1.022 do caderno processual, possibilitando 
verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à apreciação da matéria de 
direito de lei federal controvertida, o que não ocorreu na espécie.

5. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada 
a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei 
federal apontado como violado ou à tese jurídica.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.485.533/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

Ressalto que "[a] alegação de tratar-se de matéria de ordem pública não 

supera o referido óbice, porquanto a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de 

que, mesmo os temas que se revestem de tal característica, dependem 

de prequestionamento" (AgInt no REsp 1.920.682/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 12/4/2024).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE OS EMBARGOS. SÚMULA 315/STJ. CONFIRMAÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 324.073/SP, firmou 
orientação de que, a partir da vigência do CPC de 2015, deve ser mitigada a 
força da Súmula 315/STJ, porquanto a inovação prevista em seu art. 1.043, 
III, passou a autorizar os embargos de divergência quando, embora 
desprovido o agravo, a fundamentação do julgado passar pelo exame do 
mérito do recurso especial.

2. No caso em exame, contudo, a questão de fundo discutida no apelo 
especial não foi analisada por este Tribunal no âmbito do acórdão 
embargado, porque presente óbice formal ao conhecimento do agravo 
interno (falta de prequestionamento), de maneira que é devida a incidência 
da Súmula 315/STJ.

3. Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da 
necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso 
especial, ainda que a violação a dispositivos infraconstitucionais surja no 
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julgamento de recurso pelo Tribunal a quo ou que se trate de matéria de 
ordem pública.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EAREsp n. 732.057/SE, relator Ministro Raul Araújo, Corte 
Especial, julgado em 26/10/2021, DJe de 5/11/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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OUTRO NOME : FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DO RIO DE 
JANEIRO

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DE SOUZA JUND - RJ087458

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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